
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de Groaíras, por meio do 
agente de contratação, realizará processo de contratação, de obtenção de propostas adicionais na modalidade 
DISPENSA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos do art. 75 da Lei de Licitações e 
Contratos nº 14.133 de 1 de abril de 2021.  
 
O presente documento contempla as informações publicadas no sítio eletrônico www.camaracarire.ce.gov.br 
e deve ser considerado como parte integrante do mesmo. 
 
Os interessados deverão enviar suas propostas de preços através do e-mail: cmvgroairas@gmail.com 
Data de início das propostas/documentação: 24/01/2023 – 12:00 h 
Fim do recebimento das propostas/documentação: 27/01/2023 – 12:00 h 
Julgamento das Propostas/Documentação: 30/01/2023 - 11:00 h 
 
1. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO 
1.1.  Os interessados em participar deste certame deverão desenvolver atividades compatíveis com o objeto 

desta licitação. 

1.2.  É vedada a participação de pessoas físicas, de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou 
contratar com o Órgão Promotor da Dispensa ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em 
lei: 

1.2.1. A vedação à participação de interessadas pessoas físicas – autônomos se justifica na medida em que 
a contratação em referência necessita de equipe técnica e aparelhamento mínimo necessário à boa 
execução dos serviços. 

1.2.2. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e compatível para empresas 
atuantes do ramo licitado, é comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em 
sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, 
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo 
de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 

1.2.3. Considerando-se a prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, na escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto do art. 33, Lei nº 8.666/93, bem como da jurisprudência 
do TCU ( Acórdão 766/2006-TCU-Plenário; Acórdão 3654/2012-Segunda Câmara; Acórdão 2303/2015-
Plenário; Acórdão 1305/2013-Plenário), que atribui à Administração a prerrogativa de admissão ou 
vedação de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a 
vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

 
 

2. DO PRAZO DO EDITAL E DO ENVIO DE PROPOSTA DE PREÇOS/COTAÇÃO E DOCUMENTOS DE HABTLITA¢AO 
2.1. O Presente edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará aberto por um período de 03 (três) dias úteis, a partir 

da divulgação no site, te, onde, os interessados em apresentar propostas de preços adicionais e os 
respectivos documentos de habilitação deverão ser encaminhados, preferencialmente, ao e-mail: 
cmvgroairas@gmail.com, ou na sede da Câmara Municipal, com referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO DE 
Nº 02.2401/2023-DLE. 
 
 



 

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1.  A proposta comercial deverá conter, no mínimo, as seguintes condições, sob pena de desclassificação: 

3.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada pelo seu representante legal. 

3.1.2. Conter a indicação da Razão Social da Empresa, CNPJ, Telefone, Validade da Proposta e Prazo 

de Entrega, do banco, número da conta e agência do participante, para fins de pagamento. 

3.1.3. Conter fotos, folders, catálogo ou link do site do fabricante do produto, quando solicitado no 

Termo de Referência anexo a este Instrumento. 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor. 

3.3. Os valores ofertados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com impostos, 

taxas, fretes, seguros, embalagens, de quaisquer naturezas, que se façam indispensáveis à perfeita 

execução do objeto desta contratação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, bem 

como serem consignados na proposta com, no máximo, duas casas decimais após a vírgula. 

3.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Instrumento e seus anexos, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

3.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Instrumento e seus anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas. 

3.6. Em caso de constatação de suposto preço inexequível, o licitante obriga-se a enviar demonstrativo de 

composição de custos, de modo a garantir, pelo agente de contratação, o auferimento ou não da 

exequibilidade dos preços, nos termos do art. 59 da Lei 14.133/21. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1 Habilitação Jurídica:  

4.1.1 Cédula de Identidade do(s) responsável (is) pelas licitantes; 

4.1.2 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

4.1.3 Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

4.1.4 Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

4.1.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

4.1.6 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

4.1.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

4.1.8 Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos 

aditivos e modificativos do seu texto ou, preferencialmente, da respectiva consolidação. 

 

4.2 Habilitação Técnica: 

4.2.1 Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes; 

4.2.2 Certidões ou atestados, regularmente, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 



 

4.2.3 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

4.2.4 Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

 

4.3 Habilitação Fiscal, social e trabalhista:  

4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

4.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.3.3 Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante; 

4.3.4 Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 

4.3.5 Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

4.3.6 Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

4.3.7 Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep). 

 
4.4 Habilitação Econômico-Financeira: 

4.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

4.5.  Declarações: 

4.5.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

4.5.2. que está enquadrada na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

4.5.3. que possui o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 

4.5.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

4.5.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; 

4.5.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição, nos termos do Art. 68, VI da Lei 14.133/21. 

4.5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

5. DO JULGAMENTO: 

5.5.  Para o julgamento será adotado o critério de menor preço total por item, atendidas as especificações 

contidas no TERMO DE REFERÊNCIA deste Instrumento, desde que os preços estejam iguais ou inferiores 

ao estimado. 

5.6.  A análise técnica da proposta comercial que apresentar o menor preço, bem como das demais em caso 

de necessidade, além dos documentos de habilitação técnica será processada pela unidade/setor 

solicitante da aquisição.  

5.7.  Caso a proposta comercial que apresentar o menor preço não atenda às especificações técnicas contidas 

neste Instrumento/Termo de referência, será declarada vencedora a proposta comercial que apresentar 

o menor preço dentre as que atendam aos requisitos técnicos e de qualificação exigidos. 



 

5.8.  Em caso de não apresentação de propostas adicionais, será solicitada, quando possível, documentação 

nos termos deste instrumento, da empresa que forneceu cotação inicial com o menor valor, para 

verificação de habilitação, no prazo de 24 horas úteis. 

5.8.1. Caso a empresa que cotou o menor valor não apresente a documentação solicitada no prazo, poderá 

ser convocada as demais. 

5.9.  Para fornecer o participante deverá possuir a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Divida Ativa da União válida bem como estar em situação regular perante o FGTS, a Fazenda Nacional, 

a Justiça Trabalhista. As condições de regularidade acima elencadas deverão manter-se durante o decurso 

da contratação/fornecimento. 

5.10.  Não será firmado contratação com participantes que estejam suspensos/impedidos de contratar. 

5.11.  Constatado o atendimento às exigências fixadas neste documento e seus anexos, o participante será 

declarado vencedor. 

5.12. Qualquer contrariedade as decisões tomadas durante o procedimento podem ser contestadas via 

petição - sem efeito suspensivo - a ser enviada no email: cmvgroairas@gmail.com, devendo o participante 

também informar no chat do procedimento, a fim de manter a isonomia e transparência entre os 

participantes. 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1.  Poderá a Câmara Municipal de Groaíras revogar o presente Edital da DISPENSA DE LICITAÇÃO, no todo ou 

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

6.2.  A Câmara Municipal de Groaíras poderá anular o presente Edital de DISPENSA DE LICITACAO, no todo ou 

em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3.  A anulação do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, não gera direito a indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

6.4.  Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Groaíras. 

6.5.  Todas as normas inerentes a contratação, discriminadas no Anexo –Termo de Referência deste 

instrumento, deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas 

Propostas de Preços e da separação dos documentos de habilitação. 

6.6.  No interesse da Administração Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de indenização, fica 

assegurado a autoridade competente:  

a) alterar as condis6es, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 

interessados na forma da legislação vigente.  

b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente contratação, a qualquer tempo, disto dando ciência 

aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.  

6.7.  Os avisos de prosseguimento das sess6es, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou 

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no site htts://www.camaracarire.ce.gov.br/. 

 

7. DO FORO 

7.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste procedimento e da contratação dele originada, será 

competente o Foro do Poder Legislativo Municipal de Groaíras/CE. 
 

GROAÍRAS-CE, 24 de janeiro de 2023. 
 
 

________________________________________________ 
FRANCISCA CILENE XIMENES MACIEL 

AUTORIDADE COMPETENTE 
  



 

 

ANEXAR I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0. DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E VALOR ESTIMADO: 
1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO E GESTÃO DE DOCUMENTOS EM AMBIENTE WEB DE 

DOCUMENTAÇÃO PERTENCENTES AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, DE ACORDO COM AS 
DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND 
QTD 

MÊS 

VR. UNIT 

ESTIMADO 

VR. TOTAL 

ESTIMADO 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO E 
GESTÃO DE DOCUMENTOS EM AMBIENTE WEB DE 
DOCUMENTAÇÃO PERTENCENTES AO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL, DE ACORDO COM AS 
DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

MÊS 12 R$ 3.437,50 R$ 41.250,00 

 

1.2. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:  

a) Elaboração da folha mensal de acordo com as normas legais vigentes; 
b) Assessoria e apoio administrativo no Fechamento mensal da Folha de pagamento; 
c) Geração Mensal de DARF no DCTWeb dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social; 

d) Geração mensal dos arquivos referentes ao Sistema de Informações Municipais – SIM; 

e) Acompanhamento Mensal dos pagamentos de parcelamentos junto a INSS e Caixa Econômica (FGTS), 
quando houver; 

f) Manutenção da adimplência no que se refere a obrigações junto ao INSS, FGTS e Receita Federal; 
g) Elaboração e envio das informações do E-SOCIAL periodicamente os eventos relativos a 3ª fase; 
h) Elaboração e envio das informações o E-SOCIAL não periódicas relativas a 2ª fase, de acordo com as 

demandas administrativas; 
i) Elaboração e envio da RAIS ano base 2022; 
j) Elaboração e envio da DIRF 2023, ano calendário 2022, de acordo com as exigências da Receita Federal; 
k) Elaboração, quando necessário, do CAGED; 
l) Elaboração, quando necessário de DCTF; 

 
2.1. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO:  

Pretende-se que o projeto desenvolvido no âmbito deste Termo de Referência, proporcione ao poder 
legislativo cumprir com as novas obrigações na área de recursos humanos, que resultem no bom funcionamento desta 
casa no Departamento Pessoal, uma vez que o corpo de pessoal deste órgão se encontra com demasiadas demandas, 
e também, não dispõe no seu quadro de pessoal de servidores para esta demanda, necessitando assim de apoio 
administrativo e assessorias neste setor 

 
O poder legislativo de Groaíras, personalidade jurídica de direito público, devendo fazer uso das 

ferramentas administrativas relativas a contratação de serviços ou aquisições de bens, em conformidade com a 
Constituição da República Federativa do Brasil, respeitando os princípios elencados no caput do art. 37, bem como a 
determinação explícita no inciso XXI deste.  

 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
 



 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”  

 
Esta Edilidade necessita de suporte, visando otimizar os trabalhos administrativos relacionados com a 

Gestão Administrativa de Recursos Humanos. É imprescindível, para que se tenha essa otimização, o apoio técnico na 
gestão dos recursos humanos e a criação das melhores rotinas de trabalho que se enquadrem nos parâmetros de 
legalidades e obedeçam a todos os princípios diretos e indiretos da Administração Pública. 

O controle prévio através de assessoria em recursos humanos com profissionais competentes tem como 
objetivo verificar os atos administrativos no que tange a informações de pessoal, buscando prevenir a ocorrência de erros 
para garantir, entre outros pressupostos de interesse público, a legalidade, a eficiência e a eficácia da gestão pública. 

Assim, com esteio no preceito legal acima invocado, a administração lança mão de uma prerrogativa que 
a lei seguramente lhe assiste, para suprir uma demanda de natureza contínua e necessária. 

Destarte, verifica-se ainda que a necessidade da presente contratação se baseia em aspectos técnicos que 
vão além da atuação rotineira, pois busca uma expetise técnica nas novas demandas junto ao E-Sociale e outras 
obrigações atrelada. 

 
Faz-se necessário a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços ora requisitados. 
 

3.2. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:  
3.3. O Estudo Técnico Preliminar é facultativo no presente caso, conforme regulamentação da Câmara Municipal de 

Groaíras. 
 

4.0. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O Contrato terá vigência a partir da assinatura, por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 

14.133/21. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO DO OBJETO 
5.1. A execução dos serviços será no regime de execução indireta com empreitada por preço unitário. 
5.2. A execução e recebimento do objeto será mensal, até o fim do período de vigência do contrato oriundo do presente 

processo, sendo executado de acordo as especificações constantes neste documento e acordo com a demanda da 
secretaria contratante. 

5.3. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

5.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

5.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. O prazo de início dos serviços é de 05 dias, contados da Ordem de Serviços. 

6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, provisoriamente, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/21, pelo(a) 
responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato.  

6.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



 

6.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 

7.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 
7.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 

os termos de sua proposta; 
7.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.8. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas; 

7.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 
7.10. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

7.10.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 
nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

7.10.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

7.10.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
7.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
7.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 
expedidas; 

7.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e SAÚDE no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

7.15. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada 
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e 
desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 



 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6.  indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.1.7. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

8.1.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados 

8.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à administração, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando 
a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.1.11. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

8.1.12. Quando não for possível a verificação da regularidade em cadastro eletrônico de fornecedores, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

8.1.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

8.1.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 

8.1.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

8.1.16. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens/serviços de terceiros. 

8.1.17. Quando necessário, promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato 

8.1.18. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 
de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

8.1.20. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 



 

8.1.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

8.1.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.1.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

8.1.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
da Contratante; 

8.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos 
e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação; 

8.1.28. Assegurar à CONTRATANTE: 
c) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

d) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, documentação produzida e 
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por 
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

. 
9.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
10. DO PAGAMENTO 
10.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA será observado de acordo com a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

10.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
11. DO REAJUSTE  
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas.  
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M da FGV exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 



 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
13.2.1. A sanção prevista no inciso I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 

do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.2.2. A sanção prevista no inciso II, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21 e obedecerão a seguinte 
proporcionalidade: 

13.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre do valor do contrato em caso de 
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério 
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença;  

13.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor do contrato, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

13.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre do valor do contrato, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida;  

13.2.3. A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.2.4. A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no item 13.2.3 acima, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente. 
13.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

13.4. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

13.5. O processo punitivo para a aplicação das sanções seguirá o disposto no art. 157 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 



 

 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
14.1. O objeto desta contratação será pago com recursos ordinários, com as seguintes dotações orçamentárias: 

09.01.01.031.0101.2.055 – 3.3.90.39.00 Fonte de Recursos: Ordinários. 

  



 

CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº ____________ 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE GROAÍRAS, COM A 
EMPRESA________________________, NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS: 

 

A Câmara ................., com sede no(a) ....................................................., na cidade de ......................................, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 

portador da matrícula funcional nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ............................, CPF 

nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133/21 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLCLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de .........................., que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo Referência: 
 

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE 

 

HORÁRIO/ 

PERÍODO 

VALORES 

 

CLCLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de assinatura e encerramento em 31 de 
dezembro do corrente ano prorrogável por períodos sucessivos, nos termos da Lei 14.133/21.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ __________________, perfazendo o valor total de R______________, 
conforme demonstrado na cláusula primeira deste contrato. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício corrente, na classificação abaixo: 

1. Unidade(s): CÂMARA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

2. Dotação Orçamentária:  

3.  Elementos de Despesa:  

4.  Fonte de Recursos: Recursos Próprios. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS E PRAZOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

4.1. As etapas de execução estão divididas em mês, ou seja, a cada 30 dias de execução se tem a conclusão da etapa 
respectiva. 

4.2. O prazo para realização da liquidação correspondente será de 05 (cinco) dias úteis, após o procedimento de 
fiscalização da avença pública.  

4.3. O prazo para pagamento à CONTRATADA será realizado de acordo com a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, sendo realizado em até 30 (trinta) dias após a conclusão da fase de liquidação da 
despesa. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A garantia de execução é a estabelecida no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados 
e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. As condições de subcontratação são aquelas previstas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 
 

DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/21.  
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia 
e ampla defesa. 
12.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de extinção administrativa prevista no art. 139 da 
Lei nº 14.133/21. 
12.4. O termo de extinção será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
14.3. A CONTRATANTE é obrigada a manifestar-se no prazo 10 (dez) dias úteis, sobre pedidos de restabelecimento 
de reequilíbrio econômico-financeiro, bem como Repactuação de preços, podendo tal prazo ser prorrogado 
motivadamente a critério da administração, conforme dispõe o Art. 92, Inciso VI da Lei 14.133 de 01 de Abril de 
2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e 
demais normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

16.1. A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação constante no preâmbulo deste 
contrato, e feita com base no Inciso II, do Art. 75, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. O presente contrato será devidamente publicado em sua íntegra no prazo de até 10 (dez) dias após sua 
assinatura no PNCP e site oficial do município, bem como a publicação de seu extrato na imprensa oficial do 
município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. É eleito o Foro da Cidade de Groaíras, Estado do Ceará, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 
19.2. O presente Termo de Contrato se vincula ao Termo de Referência da Contratante e à proposta da Contratada. 
19.3. Qualquer divergência entre este contrato e o Termo de Referência, prevalecerão as constantes no Termo de Referência. 

 

..........................................., .......... de.......................................... de 20..... 

 

_____________________________________ 

FRANCISCA CILENE XIMENES MACIEL 

Ordenador(a) de Despesas 

CONTRATANTE 

 

___________________________________ 

REPRESENTANTE 

EMPRESA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

 

1ª _______________________________________CPF:_____________________ 

 

 

2ª _______________________________________CPF:_____________________  


